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DECISÃO
Trata-se de ação rescisória, com pedido de liminar, proposta por ILDON MARQUES DE SOUSA, com fundamento no permissivo legal contido no art. 485, V, VII e IX, do Código de Processo Civil, por meio da qual pretende promover a rescisão de acórdão exarado pela 3ª Turma desta Corte, exarado nos autos da Apelação Cível 96.00.16441-0 (Ap 2001.01.00.039947-0/MA).
Sustenta o autor, em síntese, que, “em 2008, quando superada a jurisdição desta Corte e quando não mais era possível produzir prova, já que aberta a via estreita dos recursos extraordinários, o egrégio TCU, em sede de recurso de revisão (doc. 04), prolatou decisão”, com base nos mesmos fatos e documentos que deram ensejo à condenação do requerente por ato de improbidade, consignando que “não encontrou má-fé, dano ao erário e que constatou que os recursos federais foram aplicados de acordo com os termos do convênio” (fls. 6/8); que “a decisão do egrégio TCU, prolatada apenas em 2008 e após a decisão deste egrégio Tribunal, é documento novo, de que não se pôde fazer uso, capaz por si só, de assegurar ao Requerente pronunciamento favorável, consoante inciso VII do art. 485 do CPC” (fl. 9); que a mencionada decisão do TCU “é capaz de dar ensejo a pronunciamento favorável porque não se pode tipificar de como ímprobo ato administrativo i) do qual não decorreu antijuridicidade, ii) que não provocou danos ao erário, iii) que é apenas irregularidade de caráter formal não revestida de gravidade, iv) que  não foi praticado de má-fé, e v) que dele resultou aplicação devida dos recursos federais” (fl. 9); que, pelos mesmos fundamentos se constata de acontecer erro de fato resultante de atos e de documentos da causa, bem como  porque da decisão atacada se verifica erro, haja vista que a sentença admitiu fatos inexistentes (dano ao erário, má-fé, etc.) e considerou inexistente fato efetivamente ocorrido (aplicação devida de recurso público federal), conforme inteligência do inciso IX e § 1º, do art. 485 do CPC (fl. 9); que “há violação à lei (art. 485, V, do CPC) porque o tipo do art. 10, VIII, da Lei de Improbidade não se perfaz a partir de ato administrativo i) que não implica antijuridicidade, ii) que não provoca danos ao erário, iii) que é irregularidade de caráter formal não revestida de gravidade, iv) que  não foi praticado de má-fé, e v) do qual resultou aplicação devida dos recursos federais” (fls. 9/10); que “punir o Requerente porque eventualmente cometeu irregularidade formal sem má-fé, ato este do qual não restou nenhum evento danoso, implicaria em aplicar ‘cegamente’ a norma em manifesta violação aos princípios constitucionais da proporcionalidade e da razoabilidade” (fl. 18); que “a plausibilidade do direito restou demonstrado nos tópicos antecedentes, a saber: fato e documento novo (decisão do TCU) que torna insubsistente toda a fundamentação fática que deu causa à condenação do Requerente por ato de improbidade administrativa, haja vista que foi afastado por inteiro a ocorrência de danos ao erário, má-fé, dolo etc..” (fl. 19); e que, no que tange ao periculum in mora, “têm-se que, porventura não seja suspensa a decisão, o Requerente irá imediatamente enfrentar execução da sentença que, somente à título de valor, passa de duzentos mil reais, e, pior, ficará impedido de pleitear mandatos eletivos – haja vista que o Requerente pretende se candidatar a Prefeito da cidade de Imperatriz – MA no ano de 2012”, bem como, na qualidade de empresário, “ficará impedido de contratar com o poder público” (fl. 19).
Requer, a final, o deferimento de liminar (antecipação dos efeitos da tutela ou medida cautelar), para suspender os efeitos da sentença rescindenda, sobretudo na parte que suspende os seus direitos políticos pelo prazo de 05 (cinco) anos e proibição de contratar com o Poder Público, pugnando, no mérito, pela procedência dos pedidos, para que esta Corte rescinda a sentença impugnada e prolate nova decisão, para julgar improcedente os pedidos formulados nos autos da Apelação Cível 96.00.16441-0 (Ap 2001.01.00.039947-0/MA) (fls. 2/33).
Para o deferimento de liminar, na hipótese do art. 273, §7º, do CPC, cumpre ao requerente demonstrar a existência simultânea do fumus boni iuris e do periculum in mora, requisitos inerentes às medidas cautelares.

Por outro lado, art. 798 do CPC estabelece que, além dos procedimentos cautelares específicos, poderá o juiz determinar as medidas provisórias que julgar adequadas, quando houver fundado receio de que uma parte, antes do julgamento da lide, cause, ao direito da outra, lesão grave e de difícil reparação.

In casu, neste juízo primeiro e precário de cognição sumária, não vislumbro relevância no fundamento do pedido, porquanto a jurisprudência desta Corte tem se posicionado no sentido de que “O documento novo a ensejar a propositura da ação rescisória, nos termos do art. 485, VII, do CPC, é aquele que, apesar de já existir à época da decisão rescindenda, não era conhecido do autor ou este não pode utilizá-lo, e que, por si só, assegura ao autor da demanda pronunciamento favorável, o que não corresponde à hipótese dos autos” e que (AR 0004671-23.2008.4.01.0000/DF, Rel. Desembargadora Federal Mônica Sifuentes, Primeira Seção, e-DJF1 de 11/05/2011, pág. 343 – grifo nosso).

Com efeito, o acórdão do TCU constante dos autos não pode ser considerado documento novo, porquanto inexistente no momento do julgamento da ação de improbidade, na qual foi proferido o acórdão que se pretende ver rescindido, conforme sustenta o próprio autor da ação, quando afirma que “a decisão do egrégio TCU, prolatada apenas em 2008 e após a decisão deste egrégio Tribunal, é documento novo, de que não se pôde fazer uso, capaz por si só, de assegurar ao Requerente pronunciamento favorável, consoante inciso VII do art. 485 do CPC” (fl. 9 – grifo nosso).

Por outro lado, não vislumbro presente, na espécie, o requisito do periculum in mora, indispensável ao deferimento da liminar postulada, porquanto não há, neste primeiro momento, qualquer manifesta ilegalidade no acórdão rescindendo, que reclame a suspensão dos seus jurídicos efeitos, devendo-se atentar ao fato de que o periculum in mora, idôneo para autorizar o deferimento de medida liminar, nesta sede de cognição sumária, deve ser injusto, o que não ocorre na espécie, na qual o eventual perigo da demora decorre de acórdão transitado em julgado. 

Pelo exposto, indefiro a liminar, à mingua dos requisitos previstos no art. 798 do CPC.
I.

Cite-se o réu (prazo: 30 dias – RITRF/1ª Região, art. 232).

Cumpra-se.

Brasília (DF), 21 de outubro de 2011.
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